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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão cle.2-de..INAJJ2.-.de 19  90	 ACÓRDÃOW. 103-09098

Recurson2	 46.697 - IRPF - EXS.: DE 1979 a 1981

Recorrente	 ALCIDES MIORI

Reaurid	 DRF em LIMEIRA (SP1

IRPF - DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RENDI-
MENTOS - DISTRIBUIÇÃO AOS SOCIOS - TRI
BUTAÇÁO NA CEDULA "F".

Sendo o presente feito decorrente de
auto de infração contra a empresa da
qual o interessado é sócio e, por ou-
tro lado, não tendo prosperado a parte
relativa a omissão de receitas, que
embasou o presente feito, é de se dar
provimento ao recurso Voluntário no
processo contra o sócio, jã que se não
houve omissão de receitas nem 'sequer
haverá distribuição destas.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por ALCIDES MIORI.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento -ao

recurso.

Sa - das Sessões, em 09 de neiro de 1990

O DA SILVA CABRAL 	 - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 I E' -"IA SANTO	 SÃ ARAOJO - PROCURADORA DA FAZENDA
SESSÃO DE: ã 1 JAN1990 	 NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os Seguintes Conselheiros

AYRES DE OLIVEIRA, LUCI° RIBEIRO, D1CLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIE

DA SILVA GUIMARÃES, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA D

OLIVEIRA e BRAZ JANUÁRIO PINTO.
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RECURSO N9 46.697

ACÓRDÃO N9 103-09.998

RECORRENTE: ALCIDES MIORI

RELATÓRIO 

ALCIDES MIORI, residente na cidade de Rio das Pedras,

Estado de São Paulo, solicita a reforma da decisão de primeiro

grau.

Entendeu a fiscalização ter a empresa MIORI S/A - IN

DOSTRIA E COMÉRCIO, da qual o interessado . 6 sócio ter omitido re-

ceitas, nos exercícios de 1979, 1980 e 1981, da ordem de Cr$ 	

1.268.225, Cr$ 7.822.947 e Cr$ 3.122.165, conforme consta do pro-

cesso n9 08651006.445183-42. Por isso, considerando que o sóciopar
ticipa no capital com 7,5%, e autuou o sócio. Assim é que, no pre-

sente processo se exigiu a tributação na cedula "F", como lucro

distribuído, das importâncias de Cr$ 95.116,00, Cr$ 568.721 e Cr$
235.812,00, respectivamente, nos exercícios de 1979, 1980 e 1981.

Na impugnação lembrou o autuado que o presente pro-

cesso teria a mesma sorte do principal.

O Delegado da Receita Federal deu provimento em par-

te, tendo em vista que no processo principal o valor da omissão ti

nha sido reduzido, estando a decisão assim ementada:

"OMISSÃO DE RENDIMENTOS: demonstrado,	 no
processo originário a inocorrencia parcial
da omissão, deverá ocorrer redução, na mes

•	 ma proporção, no processo derivado.

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE."

No recurso voluntário o interessado lembrou que no

processo principal esta natéria havia sido provida, no 29 Conselho

de Contribuintes, conforme o Acórdão n9 63.495.

É o relatório.
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VOTO_	 _

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Relator:

O recurso é tempestivo, eis que a ciência da decisão

recorrida se deu em 08.01.86 (AR de fls. 53), enquanto a protocoli

zação do presente ocorreu em 16.01.86 (doc. de fls. 54).

A autuação não merece prosperar, eis que esta Cámara)c

apreciou o processo natriz no dia 08.01.90 tendo decidido não ter

ocorrido a citada omissão de receitas, conforme consta do Acórdão

n9 103-09.966.

Logo, não há que se falar em distribuição de lucros

que nem sequer existiram.

Assim sendo, voto no sentido de se dar provimento ao

recurso.

Bra lia-DF., em 09 de janeiro de 1990.

1111/
IO DA SILVA CABRAL - RELATOR

AMS.
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